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Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura (CEECA/PB) 

Reunião Ordinária Nº 483 

Decisão da CEECA Nº 513/2018 

Referência Processo nº 1078687/2017 

Interessado PIERRE DANIEL FRANCOIS DUTELLE 

 

 

EMENTA: Aprova o encaminhamento do Processo à Comissão de Ética 

Profissional deste Conselho, em atendimento ao Art. 8º da Resolução Nº 

1004/03 do CONFEA – Denúncia contra o Engenheiro Civil Eugênio 

Pacelli Tavares Zenaide. 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA (PB), reunida em sua Sessão Ordinária nº 483, 

apreciando o Processo nº 1078687/2017, que trata sobre DENÚNCIA formulada pelo Senhor 

PIERRE DANIEL FRANCOIS DUTELLE, contra o Engenheiro Civil EUGÊNIO PACELLI 

TAVARES ZENAIDE, pela conduta repreensível e infração ao Código de Ética Profissional pelo 

descumprimento de várias Cláusulas Contratuais e abandono da obra, uma vez que não mais 

compareceu para fiscalizar e executar os trabalhos, bem como não forneceu material e nem pagou 

os salários dos colaboradores e ainda que tal situação o levou a assumir os custos relativos a compra 

dos materiais, pagamento dos salários dos colaboradores e o próprio Contrato de Prestação de 

Serviços. Acrescenta ainda que a falta de pagamento das despesas fiscais oriundas do contrato, 

gerou débitos e multas nos vários Órgãos de fiscalização a que o Contrato está vinculado, tais como 

CREA/PB, Receita Federal, Caixa Econômica Federal e outros, e; considerando que as partes 

pactuaram em 24 de maio de 2017 - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que levou o 

número de ordem 003/2017, no qual ficou estabelecido como objeto A CONSTRUÇÃO DE UMA 

RESIDÊNCIA UNIFAMILIAR LOCALIZADA Á RUA MARIA DA PENHA RIBEIRO DE 

LIMA, S/N, NO BAIRRO DO BESSA, NESTA CAPITAL, conforme Projeto de Arquitetura e 

complementares que fazem parte do Contrato. Os serviços pactuados compreendem: CONCLUSÃO 

DOS MUROS E INSTALAÇÕES DO PORTÃO – EXCUÇÃO DA ESTRUTURA – VEDAÇÃO – 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (ELETRODUTOS E QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO) - 

INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIA (REDE) – IMPLANTAÇÃO DE UM POÇO E 

INSTSALAÇÃO DE BOMBA E QUADRO DE COMANDO – REVESTIMENTO (CHAPISCO E 

MASSA ÚNICA) – FORRO DE GESSO – ESTRUTURA DA ESCADA – DESPESAS COM MÃO 

DE OBRA E ENCARGOS E TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS A CONSECUSSÃO DO 

OBJETO DO CONTRATO. O valor do Contrato corresponde a R$ 305.000,00 (trezentos e cinco 

mil reais) pagos em seis parcelas, sendo a primeira no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil) pagos 

no ato da assinatura do Contrato - quatro parcelas de R$ 50.000,0 (cinqüenta mil) no final de cada 

mês e uma parcela de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil) com a entrega de todos os serviços. O 

prazo de execução estabelecido foi de 04 (quatro) meses podendo ser prorrogado por mais dois 

meses; considerando que a denúncia do Senhor Pierre tem como sustentação o descumprimento de 
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Cláusulas Contratuais, e ainda que o valor já pago ao citado profissional pelos serviços prestados 

corresponde a 92% do valor acordado, e que, no entanto, só 52% da obra foi efetivamente 

executada, demonstrando um prejuízo bastante considerável a ele Contratante, vindo desta forma a 

inviabilizar financeiramente a conclusão da sua obra; considerando que denunciado foi 

devidamente notificado por este Conselho e fez valer seu Direito Constitucional exercendo o 

Contraditório e a Ampla Defesa. Alega o denunciado na sua defesa que os problemas que levaram 

ao atraso e a não efetiva conclusão dos serviços deu-se pelo fato de que desde o início dos trabalhos 

constatou algumas inconsistências entre o que foi projetado e orçado e das particularidades do local 

da obra (terreno em área de mangue), o que levou a modificação dos projetos estruturais e aumento 

de custos, uma vez que houve a necessidade de modificação da superestrutura. Alega ainda que 

várias alterações no projeto de arquitetura a exemplo da Implantação de mais uma área, a pedido do 

Contratante foram realizadas modificando o orçamento proposto originalmente, onerando o seu 

valor em mais R$ 81.500,00 (oitenta e um mil e quinhentos reais). O Contratado assevera que por 

várias vezes tentou um acordo com o Contratante, visando a equacionar o conflito gerado, mas que 

não obteve êxito; considerando que existe um Contrato de Prestação de Serviços que traz Cláusulas 

Contratuais que foram pactuadas por ambas as partes, então todos tinham conhecimento expresso 

das obrigações e direitos que legalmente lhes cambiam; considerando a CLÁUSULA SÉTIMA - 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO – Item 7.5 na qual o contratado 

DECLARA EXPRESSAMENTE. “ser de seu conhecimento todas as condições em que serão 

prestados os Serviços objeto deste Contrato, sobretudo aquelas que possam vir afetar custos e 

prazos estabelecidos. Declara, ainda, haver visitado o local dos Serviços e realizado, sob sua 

responsabilidade e risco, todas as investigações necessárias á constatação destas condições. Desse 

modo o CONTRATADO reconhece, desde já, a inexistência de qualquer fator ou condição 

imprevista ou imprevisível, não sendo legítima, então a apresentação de qualquer reivindicação de 

ordem financeira ao longo e após a execução deste Contrato, mantendo-se fixa e inalteradas as 

regras ora pactuadas”; considerando as informações constantes nos autos processuais, fica 

evidente que o Contratante só se escusa a honrar o pagamento dos serviços que seriam objeto do 

Contrato, conforme estabelece a Cláusula Sétima e que os serviços que foram acrescidos com as 

alterações do projeto de arquitetura que geram custos em torno de R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais), ele se propôs a pagar, e que com isso estaria encerado o Contato; considerando que não 

houve avanço quanto ao Conflito gerado e que de fato o Contratante embasado no Contrato só deva 

acrescer o valor correspondente ao pagamento dos custos dos serviços acrescidos pelas alterações 

do projeto de arquitetura, e não por outros que conforme declara o próprio Contrato de Prestação de 

Serviços já deveriam ser do conhecimento do Contratado, e não pode ele agora argúi que não os 

conhecia, sob pena de descumprimento de Contrato, DECIDIU aprovar o Parecer da Relatora 

Maria Verônica de Assis Correia, com 11 (onze) votos dos Conselheiros: Marco Antônio Ruchet 

Pires, Maria Verônica de Assis Correia, Kátia Lemos Diniz, João Paulo Neto, Luiz de Gonzaga 

Silva, Alynne Pontes Bernardo, Alberto da Matta Ribeiro, Maria Aparecida Rodrigues Estrela, 

Fabiano Lucena Bezerra, Suenne da Silva Barros, Giuseppe Toni Filho e 05 (cinco) abstenções dos 

Conselheiros: Carmem Eleonôra C. Amorim Soares, Paulo Ricardo Maroja Ribeiro, Antônio 

Ferreira Lopes Filho, José Sérgio A. de Almeida e Leonardo Eudes dos S. Medeiros, pelo 

encaminhamento do Processo à Comissão de Ética Profissional deste Conselho em face da 

ADMISSIBILIDADE DA DENÚNCIA, em atendimento ao Art. 8º da Resolução Nº 1004/03 do 

Confea, visto que de fato a conduta do profissional em não cumprir com as Cláusulas Contratuais 

pactuadas, induz a entender que de fato houve a prática de conduta que fere ao Código de Ética 

Profissional, uma vez que lesa direitos de terceiros. Coordenou a sessão o Senhor Eng. Civil Ovídio 
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Catão Maribondo da Trindade, estiveram presentes os Senhores Conselheiros: Antônio Ferreira 

Lopes Filho (IBAPE-PB), Marco Antônio Ruchet Pires (IBAPE-PB), Carmem Eleonôra C. Amorim 

Soares (SENGE-PB), Maria Verônica de Assis Correia (SENGE-PB), Paulo Ricardo Maroja Ribeiro 

(SENGE-PB), José Sérgio A. de Albuquerque (SENGE-PB), Kátia Lemos Diniz (SENGE-PB), João 

Paulo Neto (SENGE-PB), Luiz de Gonzaga Silva (SENGE-PB), Alynne Pontes Bernardo (CEP-

PB), Leonardo Eudes dos S. Medeiros (CEP-PB), Alberto da Matta Ribeiro (CEP-PB), Maria 

Aparecida Rodrigues Estrela (CEP-PB), Fabiano Lucena Bezerra (CEP-PB), Suenne da Silva 

Barros (SENGE-PB), Giuseppe Toni Filho (SENGE-PB), sendo este último substituindo 

regimentalmente o seu respectivo titular. 

 

Cientifique-se e cumpra-se. 

 

João Pessoa/PB, 06 de agosto de 2018. 

 

 

Eng. Civil/Seg. do Trabalho Ovídio Catão Maribondo da Trindade 

Coordenador da CEECA – Crea/PB 

(Documenot assinado eletronicamente) 


